
AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 917935 - SP (2024/0195960-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FABIO SALVINO DE JESUS (PRESO)
ADVOGADA : MONALISE DE LIMA FONSECA - SP369183
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.HABEAS CORPUS

LEGALIDADE DA ATUAÇÃO DE GUARDAS MUNICIPAIS NAS AÇÕES
DE SEGURANÇA URBANA. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL.
INOCORRÊNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. FUNDADA
SUSPEITA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No julgamento do Recurso Extraordinário 608.588 (Tema
656 da Repercussão Geral), o Supremo Tribunal Federal – STF, por
maioria (8x2), consolidou o entendimento de que é constitucional a
atuação das guardas municipais em ações de segurança urbana, desde
que respeitadas as competências dos demais órgãos de segurança
pública. Essa decisão reforça a legalidade das ações preventivas
realizadas pelos agentes da GCM, incluindo a realização de abordagens
e buscas pessoais sempre que houver fundada suspeita. Assim, e em
respeito à decisão vinculante do STF, deve ser afastada a alegação de
nulidade da prisão e da busca pessoal realizada pela Guarda Civil
Municipal, pois tais atos foram praticados dentro da legalidade e no
exercício legítimo das funções de segurança urbana atribuídas a essa
corporação.

2. Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal –
CPP, para a realização de busca pessoal é necessária a presença de
fundada suspeita no sentido de que a pessoa abordada esteja na posse
de drogas, objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

3. "O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL impõe que os agentes estatais devem nortear suas ações, em
tais casos, motivadamente e com base em elementos probatórios
mínimos que indiquem a ocorrência de situação flagrante. A justa causa,
portanto, não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas

(AgRg no ARE 1.458.795, Relator para orazões a respeito. Precedentes" 
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, vencido Ministro Cristiano Zanin,
DJe de ).28/2/2024

4. A abordagem dos guardas municipais somente ocorreu em
razão de informações anônimas especificadas, com descrição detalhada
das características do agravante que estava traficando drogas e foi
flagrado com 18 porções de cocaína e uma porção de maconha,
denúncia esta que fora minimamente confirmada pela diligência dos
guardas , o que caracteriza exercício regular da atividade investigativa
promovida por esta autoridade.

5. Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que
foi constatada a existência de indícios prévios da prática da traficância, a
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autorizar a atuação da guarda municipal, não havendo falar em nulidade
da busca pessoal.

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,15/05/2025 21/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .22 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 917935 - SP (2024/0195960-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FABIO SALVINO DE JESUS (PRESO)
ADVOGADA : MONALISE DE LIMA FONSECA - SP369183
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.HABEAS CORPUS

LEGALIDADE DA ATUAÇÃO DE GUARDAS MUNICIPAIS NAS AÇÕES
DE SEGURANÇA URBANA. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL.
INOCORRÊNCIA. DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. FUNDADA
SUSPEITA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. No julgamento do Recurso Extraordinário 608.588 (Tema
656 da Repercussão Geral), o Supremo Tribunal Federal – STF, por
maioria (8x2), consolidou o entendimento de que é constitucional a
atuação das guardas municipais em ações de segurança urbana, desde
que respeitadas as competências dos demais órgãos de segurança
pública. Essa decisão reforça a legalidade das ações preventivas
realizadas pelos agentes da GCM, incluindo a realização de abordagens
e buscas pessoais sempre que houver fundada suspeita. Assim, e em
respeito à decisão vinculante do STF, deve ser afastada a alegação de
nulidade da prisão e da busca pessoal realizada pela Guarda Civil
Municipal, pois tais atos foram praticados dentro da legalidade e no
exercício legítimo das funções de segurança urbana atribuídas a essa
corporação.

2. Nos termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal –
CPP, para a realização de busca pessoal é necessária a presença de
fundada suspeita no sentido de que a pessoa abordada esteja na posse
de drogas, objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

3. "O entendimento adotado pelo SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL impõe que os agentes estatais devem nortear suas ações, em
tais casos, motivadamente e com base em elementos probatórios
mínimos que indiquem a ocorrência de situação flagrante. A justa causa,
portanto, não exige a certeza da ocorrência de delito, mas, sim, fundadas

(AgRg no ARE 1.458.795, Relator para orazões a respeito. Precedentes" 
acórdão Ministro Alexandre de Moraes, vencido Ministro Cristiano Zanin,
DJe de ).28/2/2024

4. A abordagem dos guardas municipais somente ocorreu em
razão de informações anônimas especificadas, com descrição detalhada
das características do agravante que estava traficando drogas e foi
flagrado com 18 porções de cocaína e uma porção de maconha,
denúncia esta que fora minimamente confirmada pela diligência dos
guardas , o que caracteriza exercício regular da atividade investigativa
promovida por esta autoridade.

5. Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que
foi constatada a existência de indícios prévios da prática da traficância, a
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autorizar a atuação da guarda municipal, não havendo falar em nulidade
da busca pessoal.

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FÁBIO SALVINO DE
JESUS, contra decisão de minha lavra, na qual não conheci do  emhabeas corpus,
virtude da ausência de flagrante ilegalidade na busca pessoal efetuada por guardas
municipais. 

A defesa busca o reconhecimento da nulidade do flagrante com a consequente
absolvição do agravante, ao argumento da inexistência de justa causa para a busca
pessoal, bem como por ter sido realizada por guardas municipais.

Assevera que "a modificação do entendimento jurisprudencial acerca da
atuação das Guardas Municipais, sobretudo após o julgamento do RE 608.588 (Tema
656/STF), não pode ser aplicada retroativamente para convalidar atos ilegais

(fl.pretéritos, praticados em desacordo com a jurisprudência vigente à época dos fatos" 
182).

Requer, assim, a reconsideração do  ou o julgamento do recurso pelodecisum
órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A irresignação recursal não merece prosperar.
O Tribunal de origem entendeu pela legalidade da atuação da Guarda

Municipal, utilizando-se dos seguintes fundamentos:
 

"Desde logo cumpre afirmar não haver, no caso em
pauta, ilegalidade na prisão em flagrante do paciente por
ter sido realizada por guardas civis municipais. Como
qualquer do povo, eles estão autorizados e legitimados,
dentro do princípio de autodefesa da sociedade, a prender
quem se encontrar em flagrante delito e, também, nessas
circunstâncias, a apreender objetos e instrumentos do
crime, a teor do que dispõem a Constituição Federal em
seu artigo 5º, LXI e o Código de Processo Penal, no artigo
301.

E foi o que aqui ocorreu.
Com efeito, segundo se colhe dos documentos que

instruíram a impetração e dos autos do processo- crime,
guardas municipais teriam sido informados sobre a
ocorrência de tráfico de drogas no local dos fatos, onde
então encontraram a testemunha Artur Henrique da Silva
Batista, o qual teria informado as características físicas do
traficante. Ocorre que logo em seguida o paciente chegou
ao local e, por apresentar características semelhantes, foi
abordado e revistado, ocasião em foram localizadas
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dezoito porções de cocaína e uma porção de maconha em
poder dele, além da quantia de R$ 39,00 em dinheiro (fls.
10/11 e 20 do processo-crime).

Ora, conquanto não se olvide que a Constituição
Federal define como atribuição da Guarda Municipal a
proteção do patrimônio municipal, não se pode ignorar que,
consoante o entendimento firmado pelo Pretório Excelso,
no julgamento da ADPF nº 995, em 28 de agosto de 2023,
'O quadro normativo constitucional e jurisprudencial dessa
SUPREMA CORTE em relação às Guardas Municipais
permite concluir que se trata de órgão de segurança
pública, integrante do Sistema Único de Segurança Pública
(SUSP)', tanto que os guardas foram avisados sobre a
prática de suposto delito que ocorria no local dos fatos, de
modo que naquele contexto foi correta a ação deles, que
não poderiam simplesmente ignorar a informação recebida
e, em seguida, estando na frente do suspeito, abordá-lo e
revistá-lo de modo a apurar se com ele havia ou não algo
ilícito, logrando-se êxito, pois com o suspeito foram
localizados entorpecentes, o que configurou hipótese de
crime permanente, a legitimar a prisão que se sucedeu.

Ora, ainda que assim não fosse, é cediço que,
como qualquer do povo, os guardas civis municipais estão
autorizados e legitimados, dentro do princípio de
autodefesa da sociedade, a prender quem se encontrar em
flagrante delito e, também, nessas circunstâncias, a
apreender objetos e instrumentos do crime, a teor do que
dispõem a Constituição Federal em seu artigo 5º, LXI e o
Código de Processo Penal, no artigo 301.

Na hipótese vertente, tais como narrados, os fatos
estão em consonância com o artigo 302 do Código de
Processo Penal, o que afasta a alegação de que a conduta
dos guardas municipais teria implicado em usurpação de
função que não lhes competia ou mesmo excedido a
função deles, afigurando-se legítimas a prisão em flagrante
do paciente e a apreensão do tóxico, que cuida de crime
de natureza permanente." (fls. 87/89)

 
Historicamente, alinho-me à compreensão deste Tribunal Superior no sentido de

que as atribuições das Guardas Civis Municipais - GCMs devem ser interpretadas de
maneira restritiva, respeitando a estrutura constitucional da segurança pública. No
entanto, diante da recente decisão vinculante do STF, passo a reconhecer que os
agentes das Guardas Municipais, por integrarem o Sistema Nacional de Segurança
Pública, podem executar ações de segurança urbana, incluindo atividades de
policiamento ostensivo.

No julgamento do Recurso Extraordinário 608.588 (Tema 656 da Repercussão
Geral), o STF, por maioria (8x2), consolidou o entendimento de que é constitucional a
atuação das guardas municipais em ações de segurança urbana, desde que
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respeitadas as competências dos demais órgãos de segurança pública. Essa decisão
reforça a legalidade das ações preventivas realizadas pelos agentes da GCM, incluindo
a realização de abordagens e buscas pessoais sempre que houver fundada suspeita.

Assim, em respeito à decisão vinculante do STF, deve ser afastada a alegação
de nulidade da prisão e da busca pessoal realizada pela Guarda Civil Municipal, pois
tais atos foram praticados dentro da legalidade e no exercício legítimo das funções de
segurança urbana atribuídas a essa corporação.

De outra parte, nos termos do art. 240, § 2º, do Código de Processo Penal
– CPP, para a realização de busca pessoal é necessária a presença de fundada
suspeita no sentido de que a pessoa abordada esteja na posse de drogas, objetos ou
papéis que constituam corpo de delito.

De acordo com o que consta dos autos, a busca pessoal decorreu de
informações anônimas especificadas, com descrição detalhada das características
do agravante que estava traficando drogas e foi flagrado com 18 porções de cocaína e
uma porção de maconha, denúncia esta que fora minimamente confirmada pela
diligência policial, o que caracteriza exercício regular da atividade investigativa
promovida por esta autoridade.

Nesse contexto, a partir da leitura dos autos, verifica-se que foi constatada a
existência de indícios prévios da prática de tráfico de drogas, a autorizar a atuação da
guarda municipal, não havendo falar em nulidade da busca pessoal.

São precedentes desta Corte:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. BUSCA VEICULAR/DOMICILIAR. DENÚNCIA

 MONITORAMENTO DOANÔNIMA ESPECIFICADA.
LOCAL. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE
INVESTIGATIVA. APREENSÃO DE GRANDE
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 7KG DE
MACONHA, 6KG DE COCAÍNA E 2KG DE CRACK.
TRÁFICO PRIVILEGIADO. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE
CRIMINOSA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Esta Corte Superior firmou o entendimento
jurisprudencial no sentido de que: Não satisfazem a
exigência legal, por si sós [para a realização de busca
pessoal/veicular], meras informações de fonte não
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de
maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo,
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de
descrição concreta e precisa, pautada em elementos
objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude
ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou
expressão corporal como nervosa, não preenche o
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art.
244 do CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).19/4/2022 25/4/2022
2. No caso, a busca veicular/domiciliar decorreu de

denúncia anônima especificada e de monitoramento prévio
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do local dos fatos. Desse modo, as informações anônimas
foram minimamente confirmadas, sendo que a referida
diligência traduziu em exercício regular da atividade
investigativa promovida pela autoridade policial, o que
justificou a abordagem após a confirmação das
características relatadas nas denúncias apócrifas.
Precedentes.

3. A incidência da minorante do tráfico privilegiado
foi negada ao paciente não só em razão da quantidade e
variedade das substãncias apreendidas, mas em virtude de
sua dedicação às atividades criminosas, o que afasta o
apontado constrangimento ilegal. Ademais, acolher a tese
de que o paciente não se dedicava à atividade criminosa,
necessário o reexame aprofundado do contexto probatório
dos autos, o que é vedado na sede mandamental.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 845.855/RS, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)5/3/2024 8/3/2024

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL.
FUNDADAS SUSPEITAS. OCORRÊNCIA. LEGALIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a
busca pessoal, conforme o art. 244 do CPP, dispensa
mandado quando há prisão ou fundada suspeita de posse
de arma proibida, objetos ou papéis delituosos, ou quando
determinada no curso de busca domiciliar. Além disso esta
Corte Superior possui entendimento segundo o qual a
busca veicular equipara-se à busca pessoal, desde que
haja fundada suspeita de crime.

2. No caso dos autos, a busca veicular realizada
pelos policiais militares no caso em análise se mostrou
legal. Com base em informações recebidas via COPOM, o
paciente foi abordado pelos policiais enquanto conduzia
sua motocicleta Honda vermelha em via pública. Antes da
busca veicular, ele descartou duas porções de maconha.
Durante a busca pessoal, foram encontradas mais quatro
porções da mesma substância, além de R$ 1.127,10 em
dinheiro no banco da moto.

3. A fundada suspeita é um conceito legal que
avalia as circunstâncias específicas para determinar se há
motivos razoáveis de envolvimento em atividades
criminosas. Essa avaliação considera fatores como
comportamento suspeito, informações recebidas e
características do indivíduo ou veículo.

4. A autonomia da autoridade policial é essencial
para combater o tráfico de drogas, desde que
fundamentada em fatos objetivos e não em estereótipos.
No caso em questão, a correspondência entre as
características do veículo abordado e a denúncia anônima
fortalece a suspeita de envolvimento com tráfico de
drogas. Portanto, não há ilegalidade a ser reparada.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg nos EDcl no AgRg no HC n.

791.510/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)13/6/2023 27/6/2023

 
Por oportuno, confiram-se, ainda, os seguintes julgados do Pretório Excelso:
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PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA VEICULAR.
FUNDADA SUSPEITA PARA A ABORDAGEM

 ACÓRDÃO DODEVIDAMENTE COMPROVADA.
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA EM
DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO.

1. A obrigação do recorrente de apresentar, formal
e motivadamente, a repercussão geral, demonstrando a
relevância da questão constitucional debatida que
ultrapasse os interesses subjetivos da causa, conforme
exigência constitucional, legal e regimental (art. 102, § 3º,
da CF/88, c/c art. 1.035, § 2º, do Código de Processo Civil
de 2015 e art. 327, § 1º, do Regimento Interno do Supremo
Tribunal Federal), foi devidamente cumprida. Com efeito,
(a) o tema controvertido é portador de ampla repercussão
e de suma importância para o cenário político, social e
jurídico e (b) a matéria não interessa única e simplesmente
às partes envolvidas na lide.

2. É incabível ao Poder Judiciário determinar ao
Poder Executivo a imposição de providências
administrativas como medida obrigatória para os casos de
busca veicular ou pessoal, sob o argumento de serem
necessárias para evitar eventuais abusos, além de
suspeitas e dúvidas sobre a legalidade da diligência.

3. A existência de justa causa para a revista
veicular foi devidamente demonstrada no caso concreto,
notadamente diante do nervosismo do motorista e dos
passageiros durante da abordagem pelos agentes da
Polícia Militar Rodoviária, que revistaram o automóvel e
localizaram “cerca de 1,72 kg (um quilograma e setenta e
duas gramas) de substância popularmente conhecida
como cocaína, além de R$ 25.326,00 (vinte e cinco mil
trezentos e vinte e seis reais) em espécie.”

4. O entendimento adotado pelo SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL impõe que os agentes estatais
devem nortear suas ações, em tais casos, motivadamente
e com base em elementos probatórios mínimos que
indiquem a ocorrência de situação flagrante. A justa causa,
portanto, não exige a certeza da ocorrência de delito, mas,
sim, fundadas razões a respeito. Precedentes.

5. Agravo Interno e Recurso Extraordinário com
Agravo a que se dá provimento.

(AgRg no ARE 1.458.795, Relator para o acórdão
Ministro Alexandre de Moraes, vencido Ministro Cristiano
Zanin, DJe de .)28/2/2024

 
Agravo regimental no recurso ordinário em habeas

corpus. 2. Agravante, reincidente, preso com drogas, arma
e balança. 3. A Constituição que assegura o direito à
intimidade, à ampla defesa, ao contraditório e à
inviolabilidade do domicílio é a mesma que determina
punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela
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segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo,
próprio das Polícias Militares, a fim de salvaguardar a
segurança pública, é dever constitucional. 4. Fugir ao
avistar viatura, pulando muros, gesticular como quem
segura algo na cintura e reagir de modo próprio e
conhecido pela ciência aplicada à atividade policial,
objetivamente, justifica a busca pessoal em via pública. 5.
Alegação de violação a domicílio. Caso concreto.
Inocorrência. 6. Agravo improvido.

(RHC 229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES,
Segunda Turma, julgado em , PROCESSO2/10/2023
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG  PUBLIC 20/10/2023

.)23/10/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. INADEQUAÇÃO.
DESRESPEITO DA INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO:
INOCORRÊNCIA. FLAGRANTE: FUNDADAS RAZÕES
PARA INGRESSO DOS POLICIAIS. REVOLVIMENTO DE
FATOS E PROVAS: INVIABILIDADE.

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal
firmou-se no sentido da inviabilidade de utilização do
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, salvo
em casos de manifesta ilegalidade. Precedentes.

2. Demonstradas fundadas razões a justificar o
ingresso em moradia, não surge desrespeitada a
inviolabilidade domiciliar.

3. Assentado pelas instâncias antecedentes que a
entrada domiciliar se deu em vista de informações de que
um dos agravantes estava envolvido com o tráfico de
drogas e encontrava-se foragido, para se alcançar
entendimento diverso, de modo a concluir que não havia
pessoa foragida nem mandado de prisão em aberto, seria
necessário o reexame do acervo fático-probatório,
incabível na via estreita do habeas corpus.

4. O crime de tráfico de drogas, na modalidade “ter
em depósito”, possui natureza permanente, prolongando-
se no tempo o estado flagrancial.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(HC 216181 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA,

Segunda Turma, julgado em , PROCESSO22/2/2023
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG  PUBLIC 27/2/2023

.)28/2/2023
 
AGRAVO INTERNO EM HABEAS CORPUS.

DECISÃO CONDENATÓRIA TRANSITADA EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE EVIDENTE. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO.

1. É inviável a utilização da ação de habeas corpus
como sucedâneo de revisão criminal.

2. Nos crimes de natureza permanente, cuja
situação de flagrância se protrai no tempo, é dispensável a
apresentação de mandado judicial para a entrada forçada
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na residência do acusado, desde que a ação esteja
amparada em fundadas razões (Tema n. 280/RG).

3. Não se admite, na via estreita do habeas corpus,
a qual não comporta dilação probatória, o reexame, com
vistas ao acolhimento da tese defensiva – desrespeito à
inviolabilidade de domicílio –, do conjunto fático-probatório
produzido nas instâncias ordinárias.

4. A conduta social, os maus antecedentes, a
reincidência, o concurso de agentes, a quantidade e a
natureza da droga apreendida e as circunstâncias da
apreensão são exemplos de elementos indicativos da
dedicação a atividade criminosa, justificativa idônea para
afastar a minorante do tráfico privilegiado.

5. A natureza e a quantidade de substância
entorpecente apreendida são fundamentos suficientes para
a imposição de regime mais gravoso. 6. Agravo interno
desprovido.

(HC 212421 ED-AgR, Relator(a): NUNES
MARQUES, Segunda Turma, julgado em ,22/2/2023
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 6/3/2023
PUBLIC .)7/3/2023

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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